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Ata nº 024/2020-ORD

Ata da vigésima quarta sessão ordinária da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, 4º exercício, 2º período, da 8ª Legislatura Municipal. Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, realizou a Câmara Municipal a sua vigésima quarta sessão ordinária do ano, no Plenário Rainoldo Vogel. Às dezessete horas e cinquenta e cinco minutos assumiu a presidência dos trabalhos o Vereador Dionardo Mendes da Conceição - titular do cargo, terminando por formar a Mesa Diretora com o Vereador Wagner Tavares da Cunha - Vice-Presidente, Vereadora Antonia Aparecida Pereira de Souza (nome parlamentar: Renata Franco) - 1ª Secretária e Vereador Cicero dos Santos Silva - 2º Secretário. Procedida a verificação de presenças pela 1ª Secretária constatou-se mais as seguintes: Gilberto Vieira de Melo, Marcio Clei Ferreira do Nascimento (nome parlamentar: Marcio do Nascimento), Milton Soares, Rosicléa Heinzen Colombo (nome parlamentar: Rosinha Colombo) e Vanderlei Marcos Pulga Baioto (nome parlamentar: Vanderlei Baioto). Havendo quorum legal, o Presidente declarou aberta a sessão, passando-se ao Momento Bíblico, sob a orientação da Vereadora Rosinha Colombo. Dando início aos trabalhos, o Presidente colocou em discussão e votação, após dispensa da leitura, a ata da sessão ordinária anterior, realizada em 28.09.2020, a qual foi aprovada sem retificação por unanimidade (oito votos).  Nada mais havendo a tratar no Pequeno Expediente, o Presidente deu início o Grande Expediente, determinando à 1ª Secretária que procedesse a leitura das matérias constantes em pauta, nesta sequência: REQUERIMENTO Nº 206/2020, de autoria dos Vereadores Milton Soares, Renata Franco, Cicero dos Santos Silva, Gilberto Vieira de Melo, Dionardo Mendes e Wagner Tavares da Cunha, ao Sr. Prefeito, com fundamento no art. 23, XIII, da Lei Orgânica Municipal, o encaminhamento a esta Casa de Leis da cópia da multa aplicada em desfavor do Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, em razão da retirada das árvores defronte a Feira Municipal, bem como sobre as providências que foram tomadas. REQUERIMENTO Nº 207/2020, de autoria dos Vereadores Cicero dos Santos Silva, Milton Soares, Gilberto Vieira de Melo, Dionardo Mendes e Wagner Tavares da Cunha, ao Sr. Prefeito, com fundamento no art. 23, XIII, da Lei Orgânica Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, requerendo o encaminhamento a esta Casa de Leis do projeto executivo e planilha de custos, relativamente às obras de contenção no canal em gabiões, na Rua Sucupira. Nenhum Vereador manifestou a intenção  de  discutir  os  Requerimentos apresentados, que colocados em votação foram aprovados por sete votos favoráveis e nenhum contrário, com  a ausência em Plenário do Vereador Vanderlei Baioto, e serão encaminhados a quem de direito. Esgotada a pauta do Grande Expediente, não havendo Vereadores inscritos para fazer uso da Tribuna e tendo sido dispensado o intervalo regimental, com anuência do Plenário, o Presidente deu início à Ordem do Dia, constando da pauta as seguintes matérias: discussão única do PROJETO DE LEI Nº 058/2020, de autoria do Poder Executivo Municipal, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2021, e dá outras providências, tramitando em regime ordinário, votação simbólica, quorum: maioria simples, acompanhada de parecer da Comissão de Finanças e Orçamento com várias propostas de emendas, abaixo especificadas: 1. O § 2º do art. 1º passa a vigorar como inciso III, mantendo-se a mesma redação; 2. O parágrafo único do art. 1º passa a vigorar como § 2º, mantendo-se a mesma redação; 3.  O art. 2º, caput, passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2021 estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2018/2021 – conforme Lei Municipal nº 1901, de 21 de dezembro de 2017, republicada em 04 de maio de 2018 e suas alterações, na forma do Anexo IV desta Lei, as quais obedecerão aos seguintes critérios:; 4. o Anexo IV passa a vigorar com o seguinte título: “ ANEXO IV - DAS METAS E PRIORIDADES PARA 2021 ˮ; 5. O § 2º do art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação: “ Art. 2º. ...§ 2º. Por ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, o Poder Executivo fará a revisão dos valores das metas e prioridades de que trata o caput deste artigo, bem como as respectivas ações planejadas para o seu atingimento, podendo alterá-los(as) se, durante o período decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária para o ano de 2021, surgirem novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos em conformidade com o art. 12, da Lei Complementar nº 101/2000ˮ; 6. O § 3º do art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação: “ Art. 2º. ...§ 3º. Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, as alterações do Anexo de Metas e Prioridades serão evidenciadas em demonstrativo específico, a ser encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o próximo exercício, no projeto da Lei Orçamentária Anual, ficando o Poder Executivo autorizado a reformular os Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais;ˮ 7. o art. 4º passa a vigorar da seguinte forma: “ Art. 4º. A LOA - Lei Orçamentária Anual compor-se-á de: I - Orçamento Fiscal; II - Orçamento da Seguridade Social ˮ; 8. Fica incluído mais um artigo, que vigorará como art. 5º, renumerando-se os seguintes, conforme a redação abaixo: “ Art. 5º. Para efeitos desta Lei, entende-se por: I - Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, mensurados por indicadores, conforme estabelecido no plano plurianual; II - Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; III - Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; IV - Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; V - Órgão Orçamentário: o maior nível da classificação institucional, que tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias. VI - Unidade Orçamentária: o menor nível da classificação institucional; § 1º. Na Lei de Orçamento Anual, cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais, especificando os respectivos valores, bem como os órgãos e as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. § 2º. Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam de acordo com a Portaria MOG nº 42/1999 e suas atualizações. § 3º. A classificação das unidades orçamentárias atenderá, no que couber ao disposto no art. 14 da Lei Federal nº 4.320/64. § 4º. As operações especiais relacionadas ao pagamento de encargos gerais do Município, serão consignadas em unidade orçamentária específica;ˮ 9. O § 2º do art. 12 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 12. ...§ 2º. Caso não seja necessária a utilização da Reserva de Contingência para sua finalidade, no todo ou em parte, até o dia 30 de outubro de 2021, o saldo remanescente poderá ser utilizado para dar cobertura a outros créditos adicionais, legalmente autorizados na forma dos artigos 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964ˮ; 10.  O  art. 16,  caput,  passa  a  vigorar  com  a  seguinte redação: 
“ Art. 16. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária, ao final de um bimestre, poderá afetar o cumprimento das metas de Resultados Primário e Nominal, os Poderes Executivo e Legislativo, de forma proporcional às suas dotações e observadas as respectivas fontes de recursos, promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, limitação de empenhos e movimentação financeira.ˮ 11. O art. 24, caput,  passa  a  vigorar  com a seguinte redação: 
“Art. 24. A transposição ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, dos recursos orçamentários constantes da Lei Orçamentária anual - LOA, deverão ser autorizados em leis específicas e abertos mediante decreto do Poder Executivo.ˮ 12. O parágrafo único do art. 28 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 28. ...Parágrafo único. Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarretem aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2021, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, em conformidade com o art. 24, incisos I e II, da Lei nº 8.666, de 1993, e suas alterações.ˮ 13. Alteram-se os art. 39, 41, 42, caput, 43 e 45, caput e inciso II, que passam a vigorar com a seguinte redação: “ Art. 39. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o caput do art. 38, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita de imposto e transferências de impostos realizada no exercício de 2021.ˮ “Art. 41. As programações orçamentárias previstas no art. 39 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.” “Art. 42. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na forma do caput do art. 39, serão adotadas as seguintes medidas: ˮ “ Art. 43. Após o prazo previsto no §2º e no inciso IV do caput do art. 42 desta lei, as programações orçamentárias previstas no art. 39 não serão de execução obrigatória. Parágrafo único. A perda de obrigatoriedade de que trata o caput aplica-se às programações com impedimentos remanescentes que não possam ser remanejadas até o prazo referido no inciso IV do art. 42.” “ Art. 45. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no art. 39 poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (...) II - não afasta a verificação de eventuais impedimentos de ordem técnica, para cumprimento do prazo a que se refere o inciso I do art. 42.” 14. O título do Anexo que dispõe sobre as Emendas Parlamentares passa a vigorar da seguinte forma: ANEXO V - DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS; 15. Ficam alteradas emendas parlamentares constantes de anexo próprio, a pedido de seus autores,  especificamente as de nºs 3, 13, 44 e 48, e inclusa mais uma emenda parlamentar, numerada como 49, da seguinte forma:
	Nº
	ÓRGÃO
	FINALIDADE
	VEREADOR
	VALOR

	3
	Secretaria Municipal de Saúde
	Recurso destinado à Secretaria Municipal de Saúde,  para aquisição de veículo  para suprir a necessidade do Posto de Saúde localizado no Distrito Itamarati
	Cicero dos 
Santos Silva
	R$ 76.000,00

	13
	Secretaria Municipal de Saúde
	Recurso destinado à Secretaria Municipal de Saúde,  destinado ao CENTRO HOSPITALAR EUCLIDES HORST para aquisição de materiais.
	Milton Soares
	R$ 41.000,00

	44
	Secretaria Municipal de Saúde
	Recurso destinado à Secretaria Municipal de Saúde,  destinado ao CENTRO HOSPITALAR EUCLIDES HORST para aquisição de materiais: Monitor Multiparâmetro Básico(ECG 3/7, Deriv, Resp, SpO2, PNI, Temp. com CAPNOGRAFO de R$ 21.000,00; Foco Cirúrgico 160 de teto com duas cápsulas de R$ 55.000,00.
	Vanderlei 
Baioto
	R$ 76.000,00

	48
	Secretaria Municipal de Saúde
	Recurso destinado à Secretaria Municipal de Saúde,  destinado ao CENTRO HOSPITALAR EUCLIDES HORST para aquisição de equipamento:  Analisador Hematológico
	Rosicléa

Heinzen 
Colombo
	R$ 76.000,00

	49
	Secretaria Municipal de Saúde
	Recurso destinado à Secretaria Municipal de Saúde, com objetivo de firmar Termo de Fomento junto a Associação Abrigo Peludos de Campo Novo do Parecis, a fim de contribuir para sua manutenção
	Milton Soares
	R$ 35.000,00


16. No anexo I - Das Metas Fiscais, no Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, na parte que trata da projeção atuarial do regime próprio de previdência, alterar, por incorreção, o período respeitante, da seguinte forma: onde se lê “Projeção Atuarial RPPS para o período de 2021 a 2094”, leia-se, “Projeção Atuarial RPPS para o período de 2021 a 2095ˮ. Registre-se que houve uma incorreção no parecer quanto aos membros da Comissão, determinando o Presidente a sua correção, da seguinte forma: componentes da Comissão de Finanças e Orçamento - Cicero dos Santos Silva, Rosicléa Heinzen Colombo e Milton Soares. Em discussão, manifestou-se o Vereador Dionardo Mendes da Conceição. Em votação, o Projeto de Lei nº 058/2020, juntamente com as emendas apresentadas, foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Segunda discussão do PROJETO DE LEI Nº 051/2020, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$120.000,00 e dá outras providências, tramitando em regime ordinário, votação simbólica, quorum: maioria simples. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 051/2020 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Esgotada a pauta da  Ordem do Dia, e não havendo Vereadores para falar em Explicação Pessoal, o Presidente agradeceu a presença e audiência de todos, em especial a presença em Plenário do Sr. Maestro, do Sr. “Beitoˮ Machadinho e servidores públicos, e convocou as Sras. e os Srs. Vereadores para a próxima sessão ordinária, a ser realizada no dia 13.10.2020 (terça-feira), com início às 17:30 horas, em razão de o feriado nacional de 12 outubro recair na segunda-feira. Nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a sessão às dezoito horas e trinta e nove minutos. Os diálogos e os pronunciamentos desta sessão encontram-se gravados e à disposição de quem possa interessar. A Secretária Geral da Câmara lavrou esta Ata, que lida e achada conforme, vai assinada por todos os Vereadores presentes...................................................................................................................................
..................................................................................................................................................

Antonia Aparecida Pereira de Souza:.......................................................................................

Cicero dos Santos Silva:...........................................................................................................

Dionardo Mendes da Conceição:.............................................................................................

Gilberto Vieira de Melo:..........................................................................................................

Márcio Clei Ferreira do Nascimento:.......................................................................................

Milton Soares:..........................................................................................................................

Rosicléa Heinzen Colombo:...................................................................................................

Vanderlei Marcos Pulga Baioto:..............................................................................................
Wagner Tavares da Cunha:....................................................................................................
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